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Autonomia e liberdade 

das mulheres sobre o 

seu corpo e a sua 

sexualidade
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Porque apesar de estarmos no século 21, vi-
vendo em pleno ano 2023, as mulheres, espe-
cialmente, as mulheres do campo, da floresta 
e das águas, não possuem autonomia sobre 
seus próprios corpos, nem liberdade para de-
cidir sobre a sua SEXUALIDADE. Parte bastante 
significativa dessas mulheres não têm opção de 
se vestir como deseja, nem  de expressar o que 
realmente sentem sem medo de ser repreendi-
da ou discriminada; não têm opção de escolher 
usar anticoncepcionais, de  procurar atendi-
mento médico; nem a liberdade de escolher se 
irão ou não ser mãe, ou de abortar; ou ainda de 
decidir se quer ou não manter relações sexuais 
com seu parceiro.

Por que as margaridas 

seguem em marcha pela 

autonomia e liberdade das 

mulheres sobre o seu 

corpo e sua sexualidade?

A sexualidade está relacionada à vida, 
sensações, sentimentos e emoções rela-
cionados ao prazer;  é essa necessidade 
de receber e expressar afeto e contato, 
que todas as pessoas têm e que traz sen-
sações prazerosas para cada uma.

Além disso, a sexualidade feminina é mar-
cada por diversos tabus que frequente-
mente impedem as mulheres de buscarem 
compreender melhor o seu próprio corpo, 
suas fases, emoções e tudo o que compre-
ende esse universo. Esses tabus começam 
em casa, principalmente quando as mulhe-
res chegam à puberdade, e se seguem por 
toda a vida, reproduzidos pela mídia e pelas 
convenções sociais, que ainda estão forte-
mente enraizadas  em princípios patriarcais 
que reprimem a sexualidade feminina. E daí 
a pressão social impondo padrões de be-
leza, padrões de comportamento, padrões 
de percepção do corpo e da subjetividade 
feminina, com toda a indústria da beleza, 
procedimentos estéticos e medicamentos 
criados em torno da insatisfação da mulher 
com o seu próprio corpo.

Tudo o que a gente sente e vive acontece 
no nosso corpo. Não se separa a sexualida-
de do corpo, não se imagina um corpo sem 
sexualidade. 

É comum as mulheres ouvir uma lista in-
contável de mensagens de controle do cor-
po, que tem relação direta com o sexismo, 
o racismo e o padrão de beleza aceito pela 
sociedade. São várias as imposições, como: 
“fecha a perna”, “essa roupa está muito cur-
ta”, “você está muito velha ou muito gorda 
para usar essa roupa”, “alisa esse cabelo, 
porque o cabelo liso é mais bonito” Todas 
estas são formas de controlar nossa vida, 
nosso corpo e nossa sexualidade. 

A reprodução de um padrão de estético de be-
leza é motivo de traumas em diversas gerações 
de crianças, adolescentes e mulheres, sobretu-
do, as negras. Em diversas situações mulheres 
são desprezadas e excluídas da sociedade por-
que se encontram fora do padrão idealizado por 
uma mentalidade machista, branca e eurocên-
trica. O espelho da beleza está na mulher magra 
ou com um corpo ‘sarado’, com o cabelo liso e 
com a pele branca. Com isso muitas meninas 
sofrem por não se adequar ao padrão de beleza 
imposto sobre os seus corpos.

São muitas as regras colocadas sobre as mu-
lheres. Regras que se expressam tanto pelo 
pensamento coletivo reproduzido na escola, 
nas igrejas ou nas conversas diárias, quanto por 
meio das estruturas do Estado brasileiro, em 
suas instituições, leis, políticas públicas e ou-
tras formas. Tudo isso, interfere na forma das 
mulheres se verem e viverem sua sexualidade, 
não é mesmo? Para as mulheres, cuidar, amar 
o corpo, valorizar as experiências de prazer e a 
vivência livre da própria sexualidade são atos de 
luta por autonomia e liberdade. 

Contudo, a liberdade das mulheres em fazer 
suas escolhas sobre o seu corpos e sexualidade  
ainda é muito usada, inclusive,  como motiva-
ção para a violência contra elas próprias, nota-
damente, contra as mulheres negras. Ter prota-
gonismo em relação ao próprio corpo ainda é 
para poucas.

Quando as margaridas manifestam a sua luta 
por liberdade e autonomia sobre os seus cor-

pos, elas estão expressando questionamentos 
em relação à sexualidade, à imposição de pa-
drões e em relação à reprodução. Elas estão 
afirmando que os seus corpos lhes pertencem 
e reivindicam sua autonomia sobre eles e sobre 
a própria vida.  E isso é algo desafiador!

O relatório anual do Fundo de População das 
Nações Unidas, intitulado “Meu Corpo me Per-
tence”², em 2021, reuniu dados sobre mulheres 
de 57 países (a maioria na África subsaariana), 
acerca da autonomia delas em decidir sobre 
três principais pontos: sexo (se, quando e com 
quem querem ter relações sexuais), contracep-
ção (se e quando usar) e cuidados com a pró-
pria saúde. O objetivo da pesquisa foi medir o 
poder das mulheres para tomar decisões autô-
nomas sobre sexo e reprodução. A conclusão a 
que se chegou, a partir dos dados levantados 
é que   45% das mulheres não tem autonomia 
sobre o corpo, elas dizem não ter opção de es-
colher usar anticoncepcionais, procurar atendi-
mento médico, ou decidir se quer ou não man-
ter relações sexuais com seu parceiro. 25% das 
mulheres no mundo não têm autonomia para 
dizer não ao sexo, e nem mesmo são ouvidas  
pelos maridos e parceiros quando dizem não às 
relações sexuais. A pesquisa ainda ressalta as 
violações sofridas por elas, que incluem estu-
pro, esterilização forçada, teste de virgindade e 
mutiliação genital feminina. 

Ou seja, a pesquisa mostrou que centenas de 
milhões de mulheres e meninas não são donas 
dos próprios corpos, uma vez que suas vidas 
estão sendo governadas por outros. 

Basta de violência 
contra a mulher!

Não é 
Não!

pelo direito de 
existir!

Pela Vida de Todas
 as Mulheres, Resistiremos!

¹ CF. https://soscorpo.org/?p=8329
² https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/swop2021-highlights-br_web_1.pdf
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Direitos sexuais são todos os di-
reitos que nos possibilitam viver 
a sexualidade sem medo, vergo-
nha ou culpa, contando com in-
formações e serviços para des-
frutarmos de sexo seguro; já os 
direitos reprodutivos asseguram 
as decisões sobre ter ou não fi-
lhos, quando e como tê-los, ten-
do condições de viver estas esco-
lhas com liberdade e segurança.

O direito à autonomia e 
liberdade das mulheres
na atual conjuntura

Nos últimos anos, as mulheres vivenciaram, 
de forma contundente, a ofensiva sobre a  
autonomia dos seus corpos,  ainda mais ame-
açada pelo aprofundamento das pautas con-
servadoras e fundamentalistas defendidas 
pelo Governo Bolsonaro e pela sua base de 
apoio no Congresso Nacional. Essas pautas 
orientaram ações que iam desde a criação de 
novos mecanismos voltados ao combate da 
chamada “ideologia de gênero”  até a promo-
ção de valores cristãos como: a família nucle-
ar e heterossexual, a defesa da vida “desde a 
concepção”. 
 
O debate sobre autonomia e liberdade das 
mulheres o seu próprio corpo adentra o cam-
po dos direitos reprodutivos. Contudo, apesar 
de as mulheres terem vivido avanços nesse 
campo, os direitos reprodutivos enfrentaram, 
e continuam enfrentando, resistências e so-
frem ataques de grupos conservadores e re-
ligiosos radicais que se movimentam osten-
sivamente contra a autonomia reprodutiva da 
mulher, sendo contrários a agenda feminista,  
e às novas discussões sobre gênero, corpo, 
sexualidade, que envolve também questões 
de saúde e planejamento familiar.

Várias medidas do Governo Bolsonaro aten-
taram contra direitos sexuais e reprodutivos 
das mulheres e pessoas que gestam, se con-
figurando um atentado contra a vida e a saú-
de, principalmente de mulheres negras, po-
bres, do campo, da floresta e das águas.  As 
mulheres vivenciaram uma crescente opres-
são reprodutiva, tanto no âmbito do Poder 
Legislativo quanto do Executivo, em todos os 
níveis de Governo acirrado pelas desigual-
dades raciais, sociais e de gênero. Algo que 
pode ser atestado pelos seguintes fatos:

Em 2022 foi aprovado o Programa de Prote-
ção e Promoção da Saúde Menstrual, que 
determina que estudantes dos ensinos fun-
damental e médio, mulheres em situação de 
vulnerabilidade e presidiárias recebam, de 
forma gratuita, absorventes para sua higie-
ne pessoal. Contudo, o então Presidente Jair 
Bolsonaro vetou.  A derrubada do veto acon-
teceu após meses de mobilização das parla-
mentares e organizações da sociedade civil, 
que classificavam o veto como um ato contra 
as mulheres.

Aumentam os números de estupros, sendo 
cada vez mais violentos. Vão desde estupros 
cometidos por grupos de homens (inclusive, 
para punir mulheres lésbicas), por pais con-
tra filhas, ou por desconhecidos nas ruas. Há 
também estupros dentro dos serviços de 
polícia, de saúde, realizadas pelos próprios 
profissionais, como denúncias, recentemen-
te anunciadas nos jornais, sobre anestesis-
tas em salas de cirurgia. Mesmo assim, não 
houve aumento no  investimento em políticas 
públicas, em campanhas de constrangimen-
to aos homens pela prática de estupros. Na 
maioria das vezes as autoridades calam-se 
diante das denúncias. E quem cala consente, 
não é assim?

Aumentaram as denúncias sobre VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA. Médicos muitas vezes são vio-
lentos, não deixam as mães escolherem se 
quer ter filho em casa ou no hospital, com 
ou sem acompanhante. Atualmente está em 
tramitação um projeto de lei em que as ges-
tantes poderão optar pelo parto cesariano a 
partir da 39ª semana de gestação na rede 
pública de saúde. Conforme a proposta, às 
parturientes que optarem pelo parto normal, 
será garantido o direito à analgesia não far-
macológica e farmacológica. Além disso, se 
o médico responsável discordar da opção da 
paciente deverá registrar as razões em pron-
tuário.

A violência obstétrica é um tipo de 
violência contra a mulher, praticada 
pelos profissionais da saúde, que se 
caracteriza pelo desrespeito, abusos 
e maus-tratos durante a gestação e/
ou no momento do parto, seja de for-
ma psicológica ou física.

A mortalidade materna, que é a morte de 
mulheres durante a gravidez, no parto ou du-
rante o aborto, bem como nos primeiros anos 
após o parto ou aborto, é algo muito presente 
na realidade das mulheres do campo, da flo-
resta e das águas. Nos serviços públicos os 
maiores problemas decorrentes da violência 
de médicos e enfermeiras na hora do parto, 
são agravados pelo machismo e racismo. Os 
problemas de coração e hipertensão pelo 
pré-natal mal feito é outro agravante. Uma 
parte das mortes maternas vem pelo grande 
número de cesáreas, usadas para o conforto 
do médico e para encarecer os serviços.

Os serviços de aborto legal nunca chega-
ram ao interior do país, e hoje os poucos que 
existem estão sendo fechados. Além disso, 
há projetos de lei para tornar crime todos os 
tipos de aborto. 

O ESTATUTO DO NASCITURO (PL nº 478/2007) é 
um tema que merece ser abordado. Esse projeto 
que se encontra em trâmite e está sendo debati-
do no Congresso Nacional há 15 anos, baseia-se 
na crença de que a vida tem início desde a con-
cepção, e equipara o nascituro e o embrião huma-
nos ao mesmo status jurídico e moral de pessoas 
nascidas e vivas. O conteúdo desse projeto teria 
como consequência a derrubada de qualquer di-
reito das mulheres decidirem pela interrupção da 
gravidez, procurando ainda garantir a possibili-
dade de paternidade ao estuprador, subjugando 
assim a integridade das mulheres e contribuindo 
para a perpetuação da violência e da impunida-
de, uma vez que, ao serem vistos como “pais” e 
não como estupradores estes homens podem vir 
a contar com a benevolência de uma sociedade 
patriarcal, que culpabiliza as mulheres, mesmo 
quando essas são as vítimas da violência infringi-
da. Com isso, o projeto de lei expõe as mulheres, e 
a toda a sociedade a diferentes tipos de violência. 
Uma vez que não haverá mais a possibilidade de 
se realizar a interrupção da gravidez, muitas mu-
lheres e meninas que sofreram a violência sexual 
poderão desistir de prestar a queixa-crime contra 
o agressor, já que este ato, em si, é para elas, um 
ritual de humilhações. 

O Estatuto do Nascituro visa suprimir os abortos 
legais previstos no Código Penal, como em caso 
de risco de vida da mulher, da gravidez resultante 
de estupro e a antecipação terapêutica do parto 
no caso de anomalias graves (como anencefalia). 
Chama a atenção que o Projeto de Lei, ao reco-
nhecer a paternidade de crianças resultantes de 
estupro, transforma a brutalidade de uma violên-
cia sexual, um crime hediondo, em uma relação 
legal, gerida com o crivo do Estado, que deverá 
pagar a “bolsa estupro” no caso de não se reco-
nhecer o autor do crime contra mulher. Ou seja, 
se aprovado, o Estatuto do Nascituro também irá 
contribuir para que as estatísticas de estupro dimi-
nuam, quando na realidade este é um crime que 
só aumenta no Brasil.
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Tudo isso tem a ver com a discussão acerca
dos direitos reprodutivos 

E o que a justiça reprodutiva tem 
a ver com autonomia e liberdade 
das mulheres sobre o seu corpo 
e sua sexualidade?

A justiça reprodutiva amplia o olhar sobre os direitos 
reprodutivos porque traz conjuntamente os direitos hu-
manos e a justiça social para o exercício pleno da saúde 
reprodutiva. Ela surge a partir das vivências de mulhe-
res negras que experienciavam um conjunto complexo 
de opressões relacionadas às questões reprodutivas. 
Então, foi o movimento de mulheres afro-americanas 
que trouxe essa temática para o debate buscando am-
pliar o olhar para os direitos reprodutivos ao incorporar  
questões relacionadas à justiça social e aos direitos hu-
manos.

Os direitos reprodutivos entram no rol dos direitos humanos³. Refere-se 
aos direitos de as pessoas decidirem, de forma livre e responsável, se 
querem ou não ter filhos, quantos filhos desejam ter e em que momento 
de suas vidas. Mas também inclui o direito das pessoas de exercerem a 
sexualidade e a reprodução livres de discriminação e violência, de terem 
acesso a informações e meios para o planejamento familiar e também 
acesso a serviços de saúde que respeitem seus direitos. Esse tema com-
põe a agenda feminista, que entende que é preciso romper com instru-
mentos de controle dos corpos e da autonomia feminina utilizados pelo 
patriarcado.

O debate sobre direitos reprodutivos caminha ao lado da discussão sobre direitos sexuais, que 
aqui se referem ao direito das mulheres  viverem e expressarem a sexualidade de forma plena, 
sem discriminação e violência e com respeito pelo próprio corpo. Isso inclui o direito de cada 
uma escolher seu parceiro ou parceira sexual, independente do gênero;  de viver a sexualidade 
independentemente da reprodução, de expressar sua ORIENTAÇÃO SEXUAL e IDENTIDADE DE 
GÊNERO, de ter acesso ao sexo seguro e de receber educação sexual e reprodutiva.

Orientação sexual diz respeito a pessoa por quem se desenvolve 
atração sexual (homem, mulher, ambos ou nenhum dos dois) e a 
identidade de gênero diz respeito a como a pessoa se identifica (se 
como homem, mulher, ambos ou nenhum dos dois).

A garantia dos direitos reprodutivos enfrenta, hoje, uma forte resistência religiosa e conservado-
ra, sendo ainda um desafio no Brasil. Desafio que passa não só pela dificuldade de garanti-los 
às camadas mais vulneráveis da população como também pelo enfrentamento de um discurso 
conservador que faz do tema um palco de batalha.

O novo Governo Lula já sinaliza alguns avanços no que se refere ao tema do aborto. Uma das 
primeiras ações do Governo Lula foi sair do acordo internacional de países conservadores con-
tra o aborto. É uma demonstração de que o atual Governo respeita e valoriza as diversas formas 
de família e defende todos os seus direitos.  Mas os abortos assim como outros direitos repro-
dutivos precisam estar inseridos no debate mais amplo de justiça reprodutiva.

A justiça reprodutiva é uma ferramenta de 
transformação da sociedade que deman-
da justiça social junto à garantia de direitos 
reprodutivos principalmente das meninas 
e mulheres negras, pobres, migrantes, ci-
ganas, indígenas e quilombolas, mulheres 
do campo, da floresta e das águas entre 
outras, das camadas  mais empobrecidas 
da população, que vivem, em lugares de 
difícil acesso a serviços e recursos do Esta-
do e que têm seu território ameaçado por 
crises climáticas, crimes ambientais e pela 
violência, por exemplo. Ou seja, que vivem 
em contextos específicos de vulnerabili-
dade e precarização. A Justiça Reproduti-
va tem três aspectos centrais: 1) o direito 
de ter filhos, 2) direito de não ter filhos e 
3) o direito de ter filhos em ambientes se-
guros e saudáveis. Assim, essa ferramenta 
une o direito de exercer a maternidade ao 
direito ao aborto como pautas de luta in-
tegrada. Afinal, continuar ou não com uma 
gestação deveria ser uma escolha e um di-
reito garantido a todas nós.

Por exemplo, a decisão sobre o aborto 
muitas vezes não tem a ver apenas com o 
desejo de se livrar da gravidez, mas tam-
bém com as condições de vida, sociais e 
econômicas, das mulheres que engravi-
dam e que não se veem em condições de 
trazer uma nova vida ao mundo. Ou seja, 
para exercitar o direito reprodutivo de de-
cidir ou não sobre aborto, por exemplo, é 
preciso que outros direitos (direito ao tra-
balho, à moradia, à saúde, à alimentação, 
entre outros) sejam garantidos, assim é 
preciso que as mulheres vivam em um 
ambiente livre das opressões racistas e 
sexistas. É isso que defende a Justiça Re-
produtiva.

Outro exemplo é a gravidez na adoles-
cência. Muitos estudos mostram que a 
maior ocorrência é entre jovens negras, 
de menor renda e escolaridade e de peri-
feria. Normalmente, essas jovens iniciam 
a vida sexual mais cedo e na maioria das 
vezes a gravidez ocorre próxima a primei-
ra relação sexual.

A discussão do aborto e da gravidez na 
adolescência são exemplos de como as 
questões de ordem social interferem na 
saúde reprodutiva e no exercício do seu 
direito. A educação precária, as condi-
ções miseráveis de vida, a falta de opor-
tunidades, ou seja, a ausência de um am-
biente saudável são limitadores para que 
as mulheres tomem suas próprias deci-
sões, planejem a sua reprodução e exer-
citem a sua sexualidade com liberdade e 
autonomia.

Para as mulheres, defender o corpo é 
mais que uma luta pela sobrevivência 
pessoal, é uma luta coletiva… Os corpos, 
assim como os territórios são cheios de 
vida, memória e sensibilidade, mas tam-
bém são condicionados pelas dores e 
explorações que se expressam em seus 

 ³Cf. https://www.nexojornal.com.br/explicado/2021/09/05/Direitos-reprodutivos-uma-hist%C3%B3ria-de-avan%C3%A7os-e-
-obst%C3%A1culos
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lares e comunidades, pelos conflitos por terra ou 
violência racista e sexista que vivenciam. Por isso 
se fala nos corpos das mulheres como corpos-
-territórios.

É no corpo que a vida habita e que a vida é ges-
tada. Mas nem sempre a gravidez é sinônimo 
de escolha, ela também é fruto de imposições. 
A gravidez é vista quase como uma obrigação 
imposta à vida das mulheres. Inclusive, existem, 
ainda hoje, mulheres que são moralmente cons-
trangidas por não engravidarem, assim como 
existem também religiões e pessoas que conde-
nam os métodos usados para evitar a gravidez.

A justiça reprodutiva compreende que é respon-
sabilidade do Estado assegurar às mulheres in-
formações e serviços para que de fato possam 
escolher qual é o método mais adequado para 
prevenir uma gestação, de acordo com as par-
ticularidades de saúde e de vida de cada uma, 
assim como planejar uma gravidez, consideran-
do quais os serviços de saúde e educação está 
disponível para ampará-las nos cuidados com os 
filhos. 

Dessa forma, justiça reprodutiva fala sobre as 
condições de vida das mulheres de uma forma 
mais real, considerando a particularidade dos 
seus territórios, raça, classe e demais condições 
de vida para demandar a maternidade, o aborto 
e outros direitos reprodutivos de forma coletiva, 
como direito, e não como eventos individuais 
que ocorrem na vida de cada uma como se fosse 
algo apenas “natural” e que não pudessem inter-
ferir.

Precisamos falar sobre o aborto

É preciso dedicar um tempo para este assunto. 
É um tema que gera fortes discussões, sendo 
muito explorado para fazer polêmica em torno 
do feminismo e desqualificar, moralmente, as 
mulheres. É preciso lembrar que as mulheres, 
comemoram uma gravidez, nunca um aborto.

A cada dia tem se presenciado situações absur-
das de impedimentos de acesso das mulheres 
ao  direito básico de decidir sobre sua vida e seu 
destino, como resultado de uma ofensiva con-
servadora que nada mais quer, senão domesti-
car os seus desejos. 

Desde que o mundo é mundo mulheres engra-
vidam, e nem toda gravidez termina com nas-
cimento, muitas vezes termina em um aborto. 
Muitas vezes a gravidez termina também num 
aborto espontâneo, ou seja, quando o próprio 
corpo, a própria natureza, encerra a gravidez. O 
aborto espontâneo tem várias causas: desnutri-
ção, pré-natal mal feito que não ajudou a segu-
rar a gestação, ser muito jovem ou estar perto 
da menopausa, ter tido muitos partos, ter sofri-
do violência, ou algum adoecimento do feto ou 
da mulher gestante.

Outras vezes o aborto é provocado. As mulhe-
res decidem abortar quando não acham outro 
recurso para uma gravidez indesejada. Abor-
tam por desespero, por solidão, por medo, por 
abandono, para preservar a família e as(os) ou-
tras(os) filhas(os), até para proteger o homem 
com quem fez sexo: um amante, um homem 
casado, um religioso. Às vezes abortam porque 
o casamento era inviável e ter um(a) filho(a), ou 
mais um(a) filho(a), vai dificultar ainda mais a se-
paração. Abortam porque têm filhas(os) demais, 
e não podem sustentar mais um. Em muitas si-

tuações mulheres abortam porque engra-
vidaram de um estupro. E hoje no Brasil 
cresce o número de crianças abortando 
por estupro de homens adultos, seus fa-
miliares. Mas não importa o motivo: infe-
lizmente, a mulher é sempre condenada, 
como uma pessoa irresponsável.

Mesmo em situações em que o aborto é 
previsto por lei, as mulheres, por desco-
nhecimento, procuram abortar de forma 
clandestina e insegura quando poderiam 
fazer o aborto seguro na rede pública, se 
assim fossem informadas. Tem havido ca-
sos de mortes que poderiam ser evitadas 
caso as mulheres recebessem orienta-
ções de acordo com o que está previsto 
pela lei, pois elas teriam consciência dos 
riscos e poderiam decidir de forma autô-
noma pela manutenção ou interrupção da 
gravidez.

No Brasil, temos três possibi-
lidades de aborto dentro da 
lei: i) quando somos vítimas de 
estupro; ii) quando a gravidez 
pode nos matar, então pode-
mos abortar para salvar nossa 
própria vida; iii) quando o feto 
em gestação é anencéfalo, ou 
seja, sem cérebro. Nesse caso 
é um natimorto, está vivo mas 
vai morrer, ou antes de nas-
cer, ou algum tempo depois 
de nascido. Nesses três casos 
as mulheres têm o direito a ser 
atendidas no SUS, com respei-
to e humanidade, para fazer 
um aborto legal, tudo dentro 
da lei.

O aborto ilegal e clandestino pode levar a morte. 
Nesses casos, as maiores vítimas são principal-
mente as mulheres negras, jovens e pobres, que 
por não terem acesso à renda, não conseguem 
pagar por serviços que assegurem melhor assis-
tência, sendo  assim mais vulneráveis aos riscos 
de infecção e morte.

Por isso, o feminismo traz a legalização do abor-
to como uma bandeira de luta.  Para que cada 
mulher possa decidir quando engravidar, se vai 
manter ou não a gestação, e possa decidir logo 
nas primeiras semanas de gravidez.  Em gerações 
antepassadas era comum se fazer uso dos conhe-
cimentos e da saberes tradicionais para provocar 
a interrupção da gravidez, através de  chás e er-
vas. Hoje existem medicamentos até mais segu-
ros que, em outros países, são distribuídos na rede 
pública para as mulheres que precisarem abortar. 
No entanto, salvas as devidas exceções previstas 
em lei, no Brasil o aborto ainda é proibido. O sofri-
mento das mulheres aumenta e o risco de morte 
também, pelas práticas clandestinas.

A luta pela legalização do aborto é uma das di-
mensões da  luta pela autonomia e liberdade das 
mulheres sobre o seu corpo e sua sexualidade, 
uma vez que atribui a elas a decisão de inter-
romper ou de manter a gravidez, a partir das suas 
crenças, valores e situação de vida. É no corpo das 
mulheres que a gravidez acontece. São elas que 
cuidam da vida em gestação e depois de nascida.  
Se parir e cuidar é de responsabilidade delas, a 
elas cabe decidir se o aborto é necessário ou não.
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Para 

debater

mais...

Como as questões levantadas no texto são vividas (e sentidas) nos seus terri-
tórios?

Quais os principais desafios enfrentados pelas mulheres em relação a esse 
eixo político?

O que poderia ser proposto para superação desses desafios?
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